                         PARECER N.º   512, de 2010

DE RELATOR ESPECIAL, EM SUBSTITUIÇÃO AO DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA, SOBRE O PROJETO DE LEI COMPLEMENTAR Nº  6, DE 2010

O Excelentíssimo Senhor Governador enviou à apreciação desta Casa, o  Projeto de lei Complementar nº 6, de 2010, que altera a Lei complementar nº 1075, de 11 de dezembro de 2008, que cria cargos, funções autárquicas e empregos na Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP e dá providências correlatas. 

Em pauta, nos termos regimentais, a proposição não foi alvo de emendas ou substitutivo.

A proposta tramita em regime de urgência, por solicitação da Mensagem Aditiva A, de nº 22, de 2010, nos termos do que dispõe o artigo 26 da Carta Estadual.

Compete-nos, nesta oportunidade, na qualidade de Relator Especial, designado que fomos, para exarar parecer em substituição ao da Comissão de Constituição e Justiça, analisando o projeto quanto aos aspectos constitucional, legal e jurídico.

A referida lei complementar criou 600 (seiscentos) empregos públicos de Professor Assistente Doutor, sendo 400 (quatrocentos) em regime de dedicação integral à docência e à pesquisa, 150 (cento e cinquenta) em regime de turno completo e 50 (cinquenta) em regime de tempo parcial.

Atualmente, a demanda da Universidade Estadual Paulista “Júlio de Mesquita Filho” – UNESP exige a ampliação de professores em regime de dedicação integral à docência e à pesquisa, a fim de atender, de forma efetiva, os planos estratégicos institucionais, as especificidades dos cursos e os programas de pós-graduação. 

Nesse cenário, a propositura altera o quantitativo de empregos em relação à jornada de trabalho, com a manutenção do número de docentes do quadro de empregos públicos permanentes da universidade, elevando os empregos com regime de dedicação integral à docência e à pesquisa para 550 (quinhentos e cinquenta), com a consequente redução dos empregos de regime de turno completo para 40 (quarenta) e de regime de tempo parcial para 10 (dez). 

Ao fazê-lo, verificamos que a propositura observa o disposto na Carta Estadual no que se refere à iniciativa exclusiva do Senhor Governador do Estado, nos termos dos artigos 19, e 24 § 2º, item 1, da Constituição do Estado.

Observe-se, ainda, que o § 1º do art. 61 da Lei Republicana confere ao Chefe do Poder Executivo a privativa competência para iniciar os processos de elaboração de diplomas legislativos que disponham sobre a criação de cargos, funções ou empregos públicos na Administração Direta e Autárquica, o aumento da respectiva remuneração, bem 

como os referentes a servidores públicos da União e dos Territórios, seu regime jurídico, provimento de cargos, estabilidade e aposentadoria (alíneas “a” e “c” do inciso II do art. 61), regra de observância obrigatória pelos estados-membros.

Ante o exposto, opinamos pela aprovação do Projeto de lei Complementar nº 6, de 2010.

a)  Roberto Massafera - -Relator Especial

